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SILENCIO DO ACUSADO — SE PODE CONSTITUIR NULIDADE

RESUMO

- N&o obstante o disposto no artigo 465 do Estatuto Processual Penal, que impde seja o réu, nos crimes
dolosos contra a vida, submetido a interrogatério no plenério de julgamento, perante, pois, o Corpo de
Jurados, constituido para julga-lo como representante da sociedade, merece reflexdo, na hip6tese dos autos,
a circunstancia de o réu, ao interrogatorio - que se acha assinado e acostado - haver declarado tdo somente
<<que preferia usar o seu direito de calar>>, atitude que néo traduz, propriamente, um ato de recusa, mas
de preferéncia, acolhido pelo ilustrado Juiz-Presidente do Tribunal do Juri, sem qualquer protesto por parte
do Ministério Publico e da parte assistente, que ora recorre. - Cabia a acusa¢édo oportunamente opor
objurgatdria a pretenséo da defesa, insistindo em que o réu fosse submetido a interrogatério no plenério de
julgamento, embora se trate de ato meramente pessoal do acusado, sem que nele possam envolver-se as
partes ou seus legitimos mandatarios. - O certo, entretanto, é que, requerida pela defesa a concessao ao réu
do direito de silenciar, o Dr. Juiz teve ainda o cuidado de indagar do réu - sob o olhar atento da acusacao e
do Corpo de Jurados - se desejava realmente calar-se. - E ante a confirmacgéo de que, de fato, o desejava, o
Juiz-Presidente do Tribunal do Juri deferiu o pedido formulado pela defesa, determinando que o Escrivao
apenas qualificasse o acusado. - Por conseguinte, ndo pode a acusacao, a meu ver, depois de omitir-se no
registro de qualquer protesto na ata de julgamento, arguir agora a existéncia de nulidade, para a qual - se
existente - t eria concorrido pela omissédo. - De solar evidéncia pelo Magistrado em obediéncia ao que dispde
0 artigo 466 do Cddigo de Processo Penal, em nada se viu efetivamente prejudicado, porque existe nos
autos interrogatérios do réu, realizado a oportunidade do primeiro julgamento, de que se pode servir 0
Magistrado na feitura do relatério. - Merece relevo ainda a circunstancia de que o depoimento do réu é ato
pessoal e peca de defesa na sua essencialidade, tanto que nele é defeso intervirem acusagéo e defesa. - E
de reconhecer-se que, como norma geral, o interrogatoério do réu deve realizar-se no plenario do julgamento,
porque € nele - via de regra - que se assentam 0s argumentos de maior relevancia da acusagéo e da defesa,
notadamente desta. - Mas o direito de silenciar esta expressamente assegurado ao réu no artigo 186 do
Caderno Processual Penal, eis que ali se edita que, <<embora ndo esteja obrigado a responder as
perguntas e Ihe forem formuladas, o seu siléncio podera ser interpretado em prejuizo da prépria defesa.>> -
Disto resulta a certeza de que, ao preferir silenciar a oportunidade do interrogatdrio, no plenério do Tribunal
do Juri, o réu fé-lo com o risco de sacrificar sua propria defesa, ndo sendo razoavel, agora, pois, quando se
viu plenamente absolvido da imputacéo constante da denincia, venha a ter cassada novamente a decisao
que o indulgenciou, j& agora pela totalidade dos Jurados. - No que concerne a indigitada nulidade, resultante
de defeito na formulagdo de quesitos, tenho que se mostra de todo inconfiguravel, ndo apenas porque o
quesito principal, que consagra a tese da legitima defesa da honra, se apresenta redigido de forma
induvidosa, mas sobre tudo porque, afirmado o fato, ja ndo havia como questionar-se o Corpo de Jurados
sobre qualquer outra circunstancia complementar, até porque os quesitos do segundo JUri se apresentam
como reedicao do primeiro, sobre cuja conceituagao semantica o u morfolégica nenhuma conceito expendeu
a acusacao no recurso anterior. - Face ao exposto, nego total provimento ao recurso de apelagéo, para
manter integra a decisé@o absolutéria de primeiro grau. Julgado em 26-02-1987 Arquivo do Ementario
Forense, TJ/1.528 EMFOR 468



EMENTA

Pode o acusado, em plenario de julgamento, a oportunidade do interrogatério, exercer o direito de silenciar,
sem que tal constitua nulidade insanavel do julgamento, sobretudo diante do siléncio da acusacéo. -
Inteligéncia do artigo 186 do CPP. - Inocorréncia de nulidades na formula¢é@o e na votagao de quesitos.



